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CONTRATO N.º 033/2026 - METRÔ-DF

CONTRATO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL E A EMPRESA FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com sede na Avenida Jequitibá n.º 155,
Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-
Presidente, HANDERSON CABRAL RIBEIRO, brasileiro, casado, portador do RG n.º 3.400.773 SSP/GO e do CPF n.º 813.771.341-72, e
sua Diretora de Administração, JUANA FERREIRA DE CARVALHO BOUERI COQUEIRO, brasileira, portadora do RG n.º 1.629.778
SSP/DF e do CPF n.º 871.873.451-00, ambos residentes e domiciliados nesta capital, doravante denominado  CONTRATANTE, e a
empresa FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO ME com sede à Qr 104 conjunto 11 lote 02 Samambaia/Sul, inscrita no
CNPJ sob o n.º 29.942.841/0001-08, representada por FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO, portador do RG n.º 2629759 SSP/DF, CPF n.º
959.541.471-91, residente e domiciliado em nesta capital, doravante designada  CONTRATADA, pelo presente instrumento de
contrato regido pela  Lei n.º 13.303/2016,  Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, versão vigente,  Lei
Complementar n.º 123/2006,  da  Instrução Normativa  SLTI/MPOG n.º 5, de 26 de maio de 2017, bem como a proposta da
CONTRATADA 209206552, de 22/07/2026, a Decisão da Diretoria Colegiada exarada em sua 214ª reunião extraordinária realizada em
24/07/2026, e demais documentos constantes do processo n.º 00097-00009645/2026-32, que passam a integrar o presente
instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições abaixo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação emergencial de empresa especializada na prestação de
serviços de locação de veículo tipo Van Executiva, incluindo a manutenção preventiva e corretiva, sem motorista, sem fornecimento
de combustível, com seguro total sem repasse de franquia, para transporte continuado de empregados do METRÔ-DF, pelo período
de 180 (cento e oitenta) dias, ou até a conclusão do procedimento licitatório regular em andamento, considerando-se o que ocorrer
primeiro, em plena consonância com o disposto no art. 29, inciso XV, da Lei nº 13.303/2016.

1.2. Empreitada   por preço unitário, mantendo-se as mesmas condições técnicas, operacionais, de medição e de
pagamento tendo em vista que a contratação emergencial visa exclusivamente assegurar a continuidade dos serviços até a conclusão
do procedimento licitatório definitivo.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato corresponderá ao período estritamente necessário para assegurar a continuidade dos
serviços até o início efetivo da execução pela empresa vencedora do Eletrônico n.º 90016/2026, observado o limite máximo de 180
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos estabelecido no art. 29, inciso XV, da Lei n.º 13.303/2016 e no art. 135, inciso XV,
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, vedada qualquer prorrogação do respectivo ajuste.

2.2. O presente termo se extinguirá automaticamente, conforme Cláusula Terceira, em caso de atendimento, pela
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda - TCB da solicitação de cessão de uso, conforme processo SEI n.º 00097-
00009858/2026-64.

2.3. O veículo para transporte continuado, deverá ser disponibilizado em até no prazo de 3 (três) dias úteis após a
assinatura do contrato.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA CLÁUSULA RESOLUTIVA

3.1. O contrato será resolvido de pleno direito, independentemente de notificação, extinguindo-se
automaticamente, hipótese em que serão devidos exclusivamente os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados
até a data da resolução, com a ocorrência do primeiro dos seguintes eventos:

3.1.1. (i) na data de início efetivo da execução do contrato decorrente do Eletrônico nº 90016/2026 (Processo SEI n.º
00097-00002828/2026-27);

3.1.2. (ii)  decurso do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme item 23. 1 do Termo de Referência 5
(208071058), ou

3.1.3. (iii) atendimento, pela Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda - TCB da solicitação de cessão de uso,
conforme processo SEI n.º 00097-00009858/2026-64.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 64.879,32 (sessenta e quatro mil oitocentos e setenta e nove reais e
trinta e dois centavos).
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de 2026, Natureza de Despesa 33.90.33,
Programa de Trabalho 26.122.8216.8517.6137 , fonte de recurso 220, conforme Nota de Empenho 2026NE01133 (209484775). 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao
Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF.

6.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação que, comprovadamente não
possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a
agência do estabelecimento bancário.

6.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da entrega da Fatura/Nota Fiscal no protocolo
da CONTRATANTE, que deverá acontecer no primeiro dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços, estando
acompanhada da Autorização de Faturamento - AF, observado o preço-proposto para o serviço, desde que tenham sido cumpridas as
exigências contratuais e administrativas do CONTRATANTE.

6.2.1. Se a documentação de cobrança estiver incompleta ou conter erros ou incorreções, o prazo para pagamento será
recomeçado a partir da data de sua reapresentação, desde que o atesto já tenha sido realizado.

6.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura,
sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a  operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n.º
123/2006.

6.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

6.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao METRÔ-DF os seguintes documentos
em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

6.3.1. Autorização de Faturamento – AF emitida pelo gestor ou comissão gestora do contrato, se for o caso;

6.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições
Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

6.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

6.3.4. Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria de Fazenda Pública do Distrito Federal, se tiver sede ou filial
no Distrito Federal; e

6.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.

6.4. O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em substituição à nota fiscal modelo 1
ou 1-A, a partir de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo
ICMS 33/2011.

6.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo motivo, o débito será acrescido de correção monetária pelo IPC-A/IBGE,
salvo disposição em contrário no edital ou contrato, e juros de mora legais, calculados pro rata temporis.

6.6. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.636/2011, no seu Decreto Regulamentar n.º 34.649/2013 e no Decreto Distrital n.º
39.978/2019, será efetuada a retenção provisória mensal de provisões trabalhistas relativas ao 13º salário, férias e 1/3 constitucional,
impacto sobre férias e 13º salário e multa do FGTS, cujos valores serão depositadas em conta corrente vinculada, aberta em nome da
empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação mediante prévia e expressa autorização do órgão ou entidade
CONTRATANTE, conforme percentuais e demais disposições previstas no mencionado Decreto. 

6.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela CONTRATANTE ocorrerá após a
comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
pela CONTRATADA relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Haja vista o prazo de vigência inferior à 12 (doze) meses, não haverá previsão de reajuste contratual.

 

8. CLÁUSULA  OITAVA – DO LOCAL DE ENTREGA

8.1. A execução do objeto deste contrato será nas dependências da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal –
Metrô-DF, conforme item 13 do Anexo I do Edital - Termo de Referência.
 

9. CLÁUSULA NONA  – DO GERENCIAMENTO



9.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do empregado a ser nomeado por meio de
Instrução de Serviço emitida pela respectiva Diretoria demandante da contratação do METRÔ-DF.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além daquelas estabelecidas no Termo de Referência,
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

10.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do
objeto, por meio de instrução de serviços;

10.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

10.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que participarem da execução dos serviços
contratados, sob pena de retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situação esteja regularizada, em especial, quanto: 

10.1.7.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

10.1.7.2. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

10.1.7.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

10.1.7.4. aos depósitos do FGTS; e

10.1.7.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato.

10.1.8. Nos termos da  Notificação Recomendatória N.º 095041.2023, da  Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª
Região, com vistas a verificação do cumprimento das demais obrigações trabalhistas e previdenciárias da empresa contratada,
durante a vigência contratual deverá ser consultada  a Certidão de  Regularidade na Contratação de Aprendizes
(https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz) para a verificação de sua conformidade em relação ao Art. 429, da CLT, sendo
vedada a autodeclaração. 

10.1.8.1. O cumprimento da cota de aprendizes pela empresa contratada, consistente na obrigação de empregar e
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem ou, supletivamente, em escolas técnicas ou entidades sem
fins lucrativos, número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos(as)
trabalhadores(as) existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional, conforme
indicação da Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico:

11.1.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.1.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

11.1.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua atividade como empresa legalmente habilitada para
a prestação dos serviços objeto desta contratação;

11.1.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF, considerando-se a continuidade
cronológica e física dos trabalhos, em conformidade com as disposições do Edital e seus anexos, de maneira a evitar
interrupções ou paralisações;

11.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da
execução do objeto deste contrato;

11.1.5.1. A inadimplência do CONTRATADO quanto aos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais
não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir
a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.
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11.1.5.2. Constatada eventual inadimplência do CONTRATADO, é facultado ao METRÔ-DF realizar o pagamento
diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo descontado do valor de eventual retenção cautelar
para pagamento de eventual multa contratual que venha ser aplicada ao CONTRATADO.

11.1.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus anexos;

11.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por
danos causados diretamente a terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF;

11.1.7.1. A CONTRATADA responderá por ação ou omissão de seus colaboradores, assim compreendidos, de modo
exemplificativo, os seus sócios, acionistas, conselheiros, administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de
contrato, responsáveis técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

11.1.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de enriquecimento ilícito por
sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio, independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de
processo administrativo com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

11.1.9. Toda informação que o CONTRATADO obtiver em razão do contrato firmado com o METRÔ-DF será considerada
informação confidencial, sendo que a CONTRATADA não poderá prestar nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos
durante a sua execução a terceiros sem a anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

11.1.9.1. A divulgação de informação confidencial pela CONTRATADA sem autorização do METRÔ-DF é considerada
descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

11.1.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, a CONTRATADA não poderá divulgá-la
sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já tenha dado publicidade à informação, sob pena de quebra de
confidencialidade.

11.1.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando a CONTRATADA  prestar informações a órgãos de
controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação,
intimação ou notificação que receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

11.1.10. É vedado à CONTRATADA ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do contrato, ou dar seu crédito em
garantia de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

11.1.10.1. A violação a este artigo é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação de
sanções e à rescisão contratual.

11.1.11. Cumprir integralmente a Lei n.º 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo Decreto n.º 37.296/2016, ou
pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

11.1.12. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Distrital n.º 6.679/2020, caso a CONTRATADA não tenha comprovado antes da
assinatura deste contrato o cumprimento da exigência de equidade salarial, deverá, sob pena de rescisão do contrato e demais
consequências legais, apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias o plano para adoção das ações afirmativas de que tratam o art.
2º da mencionada lei, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

11.1.12.1. O prazo para a apresentação do plano de adoção das ações afirmativas estipulado no subitem 10.1.12
poderá ser prorrogado mediante justificativa da CONTRATADA, por igual período e uma única vez. 

11.1.13. Implementar e/ou manter Programa de Integridade durante o período de vigência deste Contrato em
conformidade com os parâmetros da Lei Distrital n.º 6.112/2018 e Decreto Distrital n.º 40.388/2020.

11.1.13.1. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de um programa meramente
formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos à administração pública,
sujeitam o CONTRATADO à sanção prevista neste edital. 

11.1.14. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.794/2012 e art. 188, do RILC-METRÔ-DF,    o CONTRATADO se compromete a
aproveitar os empregados vinculados à empresa que o antecedeu na prestação do mesmo serviço e a respeitar a obrigação legal
de contratação de pessoas com deficiência, nos termos da Lei Distrital n.º 3.985/2007. 

11.1.15. Nos termos do art. 189 do RILC - METRÔ-DF, Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018 e Decreto Distrital nº
45.846, de 27 de maio de 2024, o CONTRATADO se obriga a destinar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a pessoas em
situação de rua. 

11.1.16. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.118/2008 e art. 190, do RILC-METRÔ-DF, o CONTRATADO se obriga a destinar 10%
(dez por cento) das vagas de trabalho a pessoas com mais de quarenta anos de idade. 

11.1.17. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.799/2012 e art. 191, do RILC-METRÔ-DF, o CONTRATADO se obriga a fornecer
plano de saúde a seus empregados. 

11.1.18. Nos termos da Lei Distrital n.º 4.766/2012 e art. 192, do RILC-METRÔ-DF, o CONTRATADO deverá dar prioridade
aos trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do Distrito Federal na seleção dos empregados
para os novos postos de trabalho. 

11.1.19. Nos termos da Lei n.º 5.780/2016, o CONTRATADO deverá alocar em seu quadro funcional necessário ao
cumprimento contratual, o percentual mínimo de 20% para o sexo feminino. 



11.1.20. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá apresentar à CONTRATANTE: 

11.1.20.1. o quantitativo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato de prestação de serviços, a lista
de identificação destes empregados e respectivos salários;

11.1.20.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

11.1.20.3. a relação de benefícios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus empregados, que conterá, no mínimo,
o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando esses forem concedidos pela CONTRATANTE.

11.1.21. Caso a contratação e/ou prestação de serviços terceirizados envolva mão de obra cujas atividades demandem
formação profissional, dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as), deverá ser dada prioridade a adolescentes entre 14 e
18 anos e que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do Art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e § 2º,
do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com a redação conferida pelo Decreto n. 11.479/2023. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, estão
sujeitas às seguintes sanções, conforme Lei n.º 13.303/2016.

12.2. Nos termo da Lei n.º 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, pela inexecução total ou
parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual,
pelo retardamento do início da execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do CONTRATADO e por outras
ações ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as
seguintes sanções:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;

12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o METRÔ-DF, por prazo não
superior a 2 (dois) anos.

12.2.4. As sanções previstas nos subitens 12.2.1 e 12.2.3 poderão ser aplicadas juntamente com a sanção do subitem
12.2.2.

12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste artigo não impede a rescisão do contrato e não exime o CONTRATADO da
responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros
cessantes e/ou perdas e danos.

12.3.  A sanção prevista no subitem 1.2.3, poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissionais que, em razão dos
contratos firmados com o Metrô - DF:

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administrativo, devendo a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento de notificação, onde deverão estar
indicados os fundamentos de fato e de direito e as sanções que se pretende aplicar.

12.4.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao CONTRATADO e/ou da garantia contratual.

12.4.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da garantia prestada, além da perda
desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, mediante cobrança judicial.

12.5.  A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

12.5.1. 0,08%   (oito centésimos por cento) por dia, sobre o valor atualizado do contrato, até o limite de 10% (dez por
cento), em caso de descumprimento da obrigação de implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

12.5.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou na execução dos serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos
por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

12.5.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos materiais e/ou na execução dos
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

12.5.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos prazos de entrega, sem prejuízo da
aplicação das multas previstas nos subitens 12.5.2 e 12.5.3;

12.5.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;



12.5.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

12.5.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil
seguinte.

12.5.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de Integridade faz cessar a
aplicação da multa prevista no subitem 12.7.1, sem prejuízo da cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

12.6. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos devidos enquanto perdurar os
procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.

12.7. O prazo de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o METRÔ-DF deverá
ser arbitrado ao licitante ou CONTRATADO de acordo com o seguinte:

12.7.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o CONTRATADO permanecer inadimplente;

12.7.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no edital os documentos e anexos
exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico;

12.7.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do
contrato;

12.7.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou CONTRATADO:

12.7.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, objetivando obter, para si ou para
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

12.7.4.2. Praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos do procedimento de escolha de terceiros;

12.7.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

12.8. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade Demandante, cabendo recurso
contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do
recebimento da notificação da decisão pelo CONTRATADO.

12.8.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da sanção aplicada em função da
natureza e da gravidade da falta cometida.

12.8.2. Se a Unidade Demandante estiver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente, o recurso será julgado pela
Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

12.9. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de forma a manter atualizado o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que trata o art. 23 da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.9.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 12.10 não poderá disputar licitação ou participar, direta ou
indiretamente, da execução de contrato.

12.9.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que demonstrarem a superação dos
motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

12.10. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto n.º 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, instituído pela Instrução Normativa/SLTI n.º 02, de 11 de outubro de 2010.

12.10.1.  A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis a cada sistema de cadastro de
fornecedores.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência
e em outras leis e/ou regulamentos.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

13.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e amigavelmente por acordo entre
as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE.

13.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser precedida de autorização
escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do Diretor da área solicitante.

13.5. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019,  o contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS



14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei
n.º 13.303/16.

14.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à Diretoria Colegiada e as mesmas
serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

14.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DAS VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei;

15.1.3. subcontratar o objeto;

15.1.4. a formação de consórcio.
 

16. CLÁUSULADÉCIMA SEXTA  – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

16.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia  no importe de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, em nome do
METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garantia, conforme
estipulado no Art. 178 do Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

16.1.1. Caução em dinheiro;

16.1.2. Seguro-garantia;

16.1.3. Fiança bancária.

16.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por instituição financeira que, por si
ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo
indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

16.1.3.2. No caso da escolha da garantia contratual na modalidade fiança bancária, será obrigatório a comprovação
por parte da CONTRATADA de que o fiador é instituição financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

16.1.3.3. A garantia de execução contratual deverá abranger todo o período de vigência do contrato, acrescida de
mais 30 (trinta) dias.

16.2. A garantia escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre que houver defasagem em relação ao valor
inicial, sendo tal complemento apresentado ao CONTRATANTE, quando da entrega das faturas correspondentes, como condição para
o recebimento destas e deverá abranger toda a vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias. 

16.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a CONTRATADA, a garantia deverá ser
renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e
prazos estabelecidos no item 15.2.

16.3. A garantia assegurará o pagamento de:

16.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a terceiros em razão do não
cumprimento ou cumprimento insatisfatório do contrato, incluindo-se as obrigações acessórias;

16.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a terceiros em razão de omissão ou
ato praticado com dolo ou culpa durante a execução do contrato;

16.3.3. Multas contratuais aplicadas ao CONTRATADO;

16.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais,  previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo com o Decreto Distrital n.º
39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO, quando não honradas com pontualidade.

16.4. A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

16.4.1. Execução integral e satisfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do contrato sem qualquer ressalva;

16.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem que haja comunicação de
sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda que em fase de apuração.

16.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

16.6. O envio de notificação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garantia contratual, indicando a ocorrência de
eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a liberação da garantia e obrigará a instituição bancária ou securitária
ao pagamento de indenização pelas responsabilidades apuradas.

16.7. O atraso na apresentação de garantia ou de reforço de garantia poderá ensejar a aplicação de sanções contratuais,
inclusive a rescisão do contrato.



16.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias de que trata o item 15.1, deverá ser apresentado ao Gestor
do Contrato.

16.9. A garantia escolhida pela CONTRATADA poderá ser substituída por outra no decorrer da execução do contrato, com
anuência do METRÔ-DF.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º  13.303/16 e demais normas federais aplicáveis  e normas e princípios gerais dos
contratos.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Distrito
Federal, no prazo previsto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – CONDIÇÕES GERAIS

19.1. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei Anticorrupção (Lei n.º 12.846/13), sujeitas aos
procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital n.º 37.296/16, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções
previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos praticados
por seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais, consultores, empregados e prepostos
em geral, observados os limites da lei.

19.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato o Termo de Compromisso de Conduta
Ética e de Combate à Corrupção (Anexo 1).

19.2. A CONTRATADA se obriga a não praticar ou incentivar, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, por seus
sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais subcontratados, ato ou política de discriminação ou de incentivo à
violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo, opção sexual, idade, cor, religião, crença, origem, classe social, opinião
política, debilidades físicas ou psíquicas, entre outros.

19.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, a menores de 18 anos, e
de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na
Constituição Federal, artigo 7º, inciso XXXIII.

19.4. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e praticar ato contrário à dignidade da
pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais.

19.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em desenvolver métodos de
atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter previamente as devidas autorizações das autoridades
competentes e por responder por possíveis despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

19.5.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não
reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, resultante do fornecimento/prestação dos serviços  desta contratação, assim como
comprovar que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, de
modo a não poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.

19.6. A matriz de risco, é parte integrante do contrato, nos moldes da legislação aplicável à espécie, bem como do artigo
147, inciso XVI, do RILC.

19.7. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 46.174, de 22 de agosto de 2024, em relação
a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual, a fim de promover o trabalho digno, saudável, seguro
e sustentável no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal.

19.8. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código de Ética do METRÔ-DF,
disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência, segurança jurídica e a simetria de informações sobre as
negociações do METRÔ-DF, de acordo com as boas práticas de governança e integridade.

19.9. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.
 

20. CLÁUSULA  VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, se esgotadas
as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, as partes assinam o presente instrumento na presença de duas
testemunhas, em uma única via eletrônica com autenticação na forma da lei pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

 

CONTRATANTE: METRÔ-DF

tel:0800-6449060


HANDERSON CABRAL RIBEIRO
Diretor-Presidente

JUANA FERREIRA DE CARVALHO BOUERI COQUEIRO
Diretora de Administração

 

CONTRATADA: FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO
Representante Legal

 

TESTEMUNHAS:

1.
2.

 

 

 

ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 29.942.841/0001-08, com sede no Qr 104 conjunto
11 lote 02 Samambaia/Sul, neste ato representado, na forma de seus atos constitutivos, por FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO,
portador da cédula de identidade RG n.º 2629759 SSP/DF, inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º 959.541.471-91, doravante denominada
CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de
adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática
efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expectativas da sociedade brasileira;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a
corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende do esforço de
agentes econômicos socialmente responsáveis em incentivar a adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas
e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal infra-assinado, declara que
proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de
apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das
propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da Lei n.º 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).

Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro
vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios
éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não utilizar pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos
praticados;

8. Contribuir e não dificultar a atividade de investigação e/ou de fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, e nem intervir
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

13. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos



contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF, sendo-lhe garantida a não
retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para
firmá-lo.

 

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO

 

 

ANEXO 2

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº. 1.436/2013, que a empresa
FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ nº. 29.942.841/0001-08, recolhe a contribuição previdenciária
incidente sobre o valor da receita bruta, em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento,
previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº.
12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter irretratável.

 

 

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO

 

 

ANEXO 3

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ sob o nº 29.942.841/0001-08, sediada no endereço
Qr 104 conjunto 11 lote 02 Samambaia/Sul, telefone/fax nº 61 98551-8278/ 61 99902-8306, por intermédio de seu representante
legal Sra. FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO, portador(a) da Carteira de Identidade nº  2629759 SSP/DF e do CPF nº 959.541.471-91,
DECLARA para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo
para a Contratante, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública,
provenientes do objeto do Contrato nº 033/2026 – METRÔ-DF, e que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e
tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

 

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO

 

 

ANEXO 4

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.942.841/0001-08, com sede no Qr 104 conjunto
11 lote 02 Samambaia/Sul, neste ao representado, na forma de seus atos constitutivos, por FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO,
portador da cédula de identidade RG nº 2629759 SSP/DF, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 959.541.471-91, DECLARA sob as penas da
lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, versão 1.1,
publicada em 04/04/2019, no site www.metro.df.gov.br, e o instrumento convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do Regulamento e legislação
aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo ético e íntegro, em combate à corrupção, para, em especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer
outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

http://www.metro.df.gov.br/


(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios
éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

(vi) não utilizar pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos
praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a atividade de investigação e/ou de fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, e nem
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

(xii) não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF, sendo-lhe garantida a não
retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.

 

 

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO

 

 

ANEXO 5

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ sob o nº 29.942.841/0001-08, sediada no endereço
Qr 104 conjunto 11 lote 02 Samambaia/Sul, telefone/fax nº 61 98551-8278/ 61 99902-8306, por intermédio de seu representante
legal Sra. FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO, portador(a) da Carteira de Identidade nº 2629759 SSP/DF  e do CPF nº 959.541.471-91,
DECLARA que não incorre nas vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

FRANCIDALVA SOUZA CARDOSO

FRANCIDALVA S. CARDOSO LOGISTIK E COMÉRCIO
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